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Conforme descrito no O�cio Circular nº 1/2022/SFI-ANAC, a u�lização de aeronaves em a�vidades remuneradas
somente pode ser realizada mediante autorização do Poder Execu�vo. Conforme o Art. 174-A, da Lei 7565/86
(Código Brasileiro de Aeronáu�ca – CBA) “Os serviços aéreos são considerados a�vidades econômicas de
interesse público subme�das à regulação da autoridade de aviação civil, na forma da legislação específica.”.
 
No Regulamento Brasileiro de Aviação Civil 119, citado no O�cio Circular, há a norma�zação dos procedimentos
requeridos para a realização de operações remuneradas. Dentre esses, o item 119.5 descreve:
 

(a) Cer�ficações (1) Um operador aéreo deve obter um COA e respec�vas especificações
opera�vas (EO) antes de iniciar as operações de transporte aéreo público.(...)
(c) Proibições.
(1) É vedado realizar serviços de transporte aéreo público sem um apropriado COA e respec�vas
EO emi�das segundo este regulamento. Aeronaves registradas na categoria Privada (TPP), de
pessoa �sica ou jurídica, não podem ser u�lizadas em voos com compensação de qualquer
espécie, inclusive remuneratória. Esta a�vidade é exclusiva para empresas portadoras de
Cer�ficado de Operador Aéreo e com operação de acordo com Especificações Opera�vas emi�das
pela Anac, conforme definido pelo RBAC 119.
 

Por seu turno, o aluguel de aeronaves é norma�zado na seção II, Capítulo IV, Título IV da Lei 7.565/86 e significa
o arrendamento da aeronave, assim disposto: SEÇÃO II Do Arrendamento:
 

Art. 127. Dá-se o arrendamento quando uma das partes se obriga aceder à outra, por tempo
determinado, o uso e gozo de aeronave ou de seus motores, mediante certa retribuição.
Art. 128. O contrato de arrendamento de aeronave será feito por instrumento público ou
par�cular e será inscrito no Registro Aeronáu�co Brasileiro. (Redação dada pela Lei nº 14.368, de
2022)
Art. 129. O arrendador é obrigado:
I - a entregar ao arrendatário a aeronave ou o motor, no tempo e lugar convencionados, com a
documentação necessária para o voo, em condições de servir ao uso a que um ou outro se
des�na, e a mantê-los nesse estado, pelo tempo do contrato, salvo cláusula expressa em
contrário;
II - a garan�r, durante o tempo do contrato, o uso pacífico da aeronave ou do motor. Parágrafo
único. Pode o arrendador obrigar-se, também, a entregar a aeronave equipada e tripulada, desde
que a direção e condução técnica fiquem a cargo do arrendatário.
Art. 130. O arrendatário é obrigado:
I - a fazer uso da coisa arrendada para o des�no convencionado e dela cuidar como se sua fosse;
II - a pagar, pontualmente, o aluguel, nos prazos, lugar e condições acordadas;
III - a res�tuir ao arrendador a coisa arrendada, no estado em que a recebeu, ressalvado o
desgaste natural decorrente do uso regular.
Art. 131. A cessão do arrendamento e o subarrendamento só poderão ser realizados por contrato
escrito, com o consen�mento expresso do arrendador e a inscrição no Registro Aeronáu�co
Brasileiro.
Art. 132.A não inscrição do contrato de arrendamento ou de subarrendamento determina que o
arrendador, o arrendatário e o subarrendatário, se houver, sejam responsáveis pelos danos e
prejuízos causados pela aeronave.

 
Em qualquer caso, há a necessidade de inscrição do instrumento de arrendamento(locação) no Registro
Aeronáu�co Brasileiro (RAB), que significa transferir o controle da operação ao arrendador, no caso o candidato
passa a ser o operador da aeronave objeto da locação.
 
Essa transferência é inserida no sistema e fica registrada na cer�dão de ônus reais. É nesse sen�do que a
Resolução nº 293 de 19 de novembro de 2013, vem regulamentar a seção II, Capítulo IV, Título IV da Lei
7.565/86, assim dispondo:
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Seção XIII Da Inscrição de Cessão Temporária, Locação, Arrendamento, Intercâmbio e Outros
Direitos de Uso Art. 87.
Para inscrição de cessão temporária, locação, arrendamento, intercâmbio e outros direitos de uso
são exigidos os seguintes documentos:
I - Termo de cessão e aceitação ou contrato transferindo a responsabilidade aos contratantes
quanto à exploração e operação da aeronave. Quando se tratar de aeronave com matrícula
brasileira, deve ser acompanhado do Registro de Operações Financeiras - ROF do sistema de
Registro Declaratório Eletrônico de capitais estrangeiros no país, nos casos definidos pelo Banco
Central do Brasil, como arrendamentos operacionais e mercan�s e financiamentos com prazo
superior a 360 (trezentos e sessenta) dias; (Redação dada pela Resolução nº 597, de 25.11.2020)
II - (Revogado pela Resolução nº 597, de 25.11.2020)
III - termo de anuência do proprietário ou arrendador; (Redação dada pela Resolução nº 597, de
25.11.2020)
 

Portanto, no que se refere à locação de aeronaves esta deverá ser inscrita no RAB e a operação e controle da
aeronave são transferidas ao locatário. Caso não haja essa transferência de operação fica caracterizado o
fretamento, sendo necessário cumprir as regras dispostas no art. 174-A do CBA e demais normas infralegais que
regem a matéria.
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